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E M E N T A
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REAFIRMAÇÃO DA DER. REGRA APOSENTADORIA ART. 29-C DA LEI 8.213/91, INCLÍDO PELA LEI 13.183/2015. EMBARGOS DO AUTOR PROVIDOS. EMBARGOS DO INSS PARCIALMENTE PROVIDOS.

1. Nos termos do Art. 1.022, do CPC/2015, cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; corrigir erro material.
2. No caso em exame, o autor comprovou com os documentos (fls. 160/162) que após o requerimento administrativo permaneceu em atividade na mesma empresa (CEMIG), exposto ao mesmo agente perigoso (eletricidade superior a 250v), o que lhe garante a contagem do período como tempo especial, inclusive em relação ao interregno de 07.10.2010 a 04.05.2011.
3. O Superior Tribunal de Justiça nos Recursos Especiais representativos da controvérsia 1.727.063/SP, 1.727.069/SP e 1.727.064/SP - Tema 995/STJ firmou a tese no sentido da possibilidade de reafirmação da data do início do benefício para o momento em que implementados os requisitos para sua concessão, mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias.
4. Nos termos do art. 29-C, I da Lei nº 8.1213/91, incluído pela Lei nº 13.183/2015, deve ser concedido ao autor aposentadoria por tempo de contribuição, sem aplicação do fator previdenciário, com data de início reafirmada para 20.02.2019. 
5. Embargos providos para fazer integrar ao acórdão embargado o seguinte comando: I. Determinar sejam computados como tempo especial os períodos de 01.05.1980 a 03.05.1984 e de 01.10.1999 a 06.04.2010 (reconhecidos na sentença), de 21.01.1980 a 30.04.1980, de 07.05.1984 a 31.05/1986 e de 07.10.2010 a 04.05.2011 (reconhecidos no acórdão e nestes embargados); II. Manter a improcedência do pedido de concessão de aposentadoria especial, por falta de tempo especial suficiente (25 anos); III. Determinar a conversão do tempo especial em comum, pelo fator 1.4, para o fim de concessão da aposentadoria por tempo de contribuição; IV. Determinar a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição integral, com data de seu início reafirmada para o momento em que o autor completou pontuação suficiente, resultado da soma do tempo de serviço e idade, para o cálculo da RMI do benefício sem a incidência do fator previdenciária, conforme critérios previstos no art. 29-C, da Lei n. 8.213/91, incluído pela Lei n.13.183, de 04 de novembro de 2015; V. Condenar o INSS no pagamento das parcelas vencidas e autorizar a compensação de valores recebidos por força da antecipação dos efeitos da tutela deferida na sentença; VI. Devido à reafirmação da data do início do benefício para momento posterior ao ajuizamento da ação, fica afastada a condenação do INSS em honorários de sucumbência. 
6. Com o provimento dos embargos da parte autora nos limites acima explicitados, os pontos impugnados pelo INSS ficaram parcialmente prejudicados (reafirmação da DER/devolução valores). No que tange aos valores recebidos por força da antecipação da tutela deferida na sentença, a opção por benefício mais vantajoso no curso do processo obriga o autor a devolver o que recebeu referente ao benefício anterior. Em verdade, não se trata de devolução, mas de simples compensação quando da liquidação do julgado.  No mais, deverá prevalecer o comando do acórdão embargado.

7. Embargos do autor providos. Embargos do INSS parcialmente providos (item 6).

A C Ó R D Ã O

Decide a Câmara, à unanimidade, dar parcial provimento aos embargos do INSS e dar provimento aos Embargos do autor, com alteração do resultado do julgamento em seu mérito, nos termos do voto do Relator.
1ª Câmara Regional Previdenciária De Minas Gerais do TRF da 1ª Região, 18 de maio de 2020.
JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA
RELATOR CONVOCADO
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